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L e i nº 3.371, de 27 de abr�I de 2004. 

Regulamenta a atividade de empresas de iocação 
de máquinas e jogos de computador, tambén1 
conhecidos como ''Cyber-Cafés'' ou ''Lan-Houses", 
no Município de Taquaritinga, e Clá outras 
providências . 

O Senhor iviiiton Arruda de Pauia Eduardo, Preíeito fviu riicipai de 
Taquaritinga, Estado de São Paulo, no uso de stias atribtiições legais, 
FAZ SABER que a Câmara l\.�unicipa! de Taquariti !-iga decreta e ele pron1u!ga 
a seguinte Lei:-

-
Art. 1º As Empresas que trabalham com locação de 5 

(cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à Internet, ut1iízação 
de programas e de jogos eletrônicos em rede, também conhecidos como 
"Cyber-Cafés" ou "Lan-Houses", no tJiunicipio de Taquaritinga, têm suas 
atividade::; regular11er1tada:s µor e:sta Lei. 

Art. 2° Todas as Empresas qL;e exect.:tam os serviçc.:s 
descritos no artigo 1º devem ser registradas no Cadastro de Contribuintes 
Municipais - CCM, e enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

desta Lei deverão: 

Art 3° Os estabelecimento" '"'"'"'íl";.-.narlo" nr• artino � 0 
� 1•> \. 0 ;iJ...., "-'!""-''''-' �' V ,, . ..,., 5\.li::j ; 

1 - Possuir cadastro dos menores de 18 (dezoito) anos que freqüentem o 
local, com os seguintes dados: nome do usuário, data de nascimer1to, filiação, 
endereço, telefone e documentos; 

li - Exigir dos menores de 18 (dezoito) anos a apresentação de 
autorização expressa de seu(s) responsável(eis) legal(is), com firma 
reconhecida, para a sua-pern1anêi1cia no local no período entre 22:00 e 6:00 
t-ioras; 

li! - Impedir a utilização dos computarlores por menores de 18 (de?o!to) 
anos por mais de 3 (três) horas ininterruptas, devendo haver um intervalo de 
30 (trinta) minutos entre os períodos de uso; 
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Prefeitura �unicipal de__,r�ªg�ar�1r1�1,-� 
-. ' " , 

ESTADO DE SÃO PAULC'' 

cont. da Lei nº 3.371 de 27 de abril de 2004. 

IV - Afixar em frente, sobre ou debaixo dos monitores avisos informando 
a) O limite de horas de utilização mencionado no inciso anterior deste 

artigo; 
b) Os danos causados pela utilização ininterrupta do computador, com a 

seguinte redação: "A PARTIR DE 2 (DUAS) HORAS DE UTILIZAÇÃO 
ININTERRUPTA DO COMPUTADOR E JOGOS, PODERÁ PROVOCAR: 

- , 

VERTIGErv1, VISTA ALTERADA, ESTREfv1EÇOES DE fv1USCULO 
OCULARES, PERDA DE CONSCIÊNCIA E/OU CONVULSÕES. PARE DF 
JOGAR AO PERCEBER O 1° S!NTOMA''. 

e) A empresa se responsabilizará pelas conseqüências provocadas pelo 
uso acima de 3 (três) horas, na forma descrita no item b, inciso IV. 

V - Expor em local visível lista de todos os serviços e jogos disponíveis, 
com um breve resumo sobre os mesmos e classificação etária, segundo 
recomendação do Ministério da Justiça; 

VI - Respeitar os valores cuiturais, artísticos e históricos próprios do 
contexto social da cria11ça e do adoiesce11te, gara11ti11do-se a estes o acesso 
universal aos estabelecimentos; 

V!! - Ter acesso a Portadores de Deficiência Física; 
VIII - Ter ambiente saudável, iluminação natural e/ou artificial adequada, 

e móveis ergonomicamente corretos e adaptáveis a todos os tipos físicos. 

Art. 4° Não será permitida a venda de cigarros cit: 

bebidas a!coó!icas a menores de 18 (dezoito) anos. 
Parágrafo único Na hipótese de ser permitido e 

consumo de cigarros, o estabelecimento deverá ter urna área específica e 

isolada para fumantes, onde será proibida a entrada de menores de idade, 

(_) Art. 5° Os estabelecimentos não poderão estar 
defronte a nenhuma escola de Ensino Fundamental ou ív1édio, da rede oficiai 
ou particular, 

Art. 6° As empresas 
-

nao podem, ' . sob nenhume 
hipótese, utilizar jogos de azar ou que envolvam valores ou prêmios. 

Parágrafo único Campeonatos serão permitidos desde 
que as premiações, em espécie ou produtos, sejam distribuídos no critério de 
classificação dos clientes, e não de sorteio. 



' �  ' Preleitura Municipal de_I�i1uar�1}1�_�1 · f' [ 
ESTADO DE SÃO PAULtJ 

cont. da Lei nº 3.371 de 27 de abril de 2004. 

Art. 7° O não cumprimentos dos dispositivos desta Le: • 

implicará ao infrator a imposição das seguintes penalidades: 
1 - multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais); 
li - em caso de reincidéncia estará sujeito à cassação de seu Alvará de 

Funcionamento. 

Art. 8° O Poder ExecL1tivo regL1iar::entará esta Lei, r'c 

que couber no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sue. 
publicação. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 10 Esta L�i ei1trar� er11 Vi!:JOí ila data de su2 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Taquaritinga, aos 27 de abril de 2004. 

Milton Ar,_ a de Pal1!a Ed! . .iardo 
- Prefeito Municipal -

4 Registrada e publicada na Oi\1isão de Expediente e Secretaria, na data supr.:o 
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